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Figura 5. Sintomas do moko em bananeira jovem (A) e adulta (B), com as folhas apresentando 
coloração amarelo-ouro (A), e do mal do panamá em plantas próximas à floração (C) com as 
folhas parcialmente amarelas e mortas. 
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Figura 6. Aspecto de plantas mortas pelo moko no campo (A) e de plantas próximo da floração 
afetadas pelo mal do panamá, com perfilhos aparentemente sadios (B). 
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Figura 7. Sintomas do moko caracterizados por escurecimento 
vascular não localizado, de coloração pardo-avermelhada 
intensa, atingindo inclusive a região central, após corte 
transversal (A); sintomas do moko observados após corte do 
pseudocaule no sentido transversal e longitudinal mostrando 
a necrose dos feixes vasculares causada pela doença (B); 
e sintoma do mal do panamá caracterizado pelo típico anel 
necrótico envolvendo o cilindro central do pseudocaule cortado 
transversalmente (C).
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O rizoma da planta afetada pelo moko 
apresenta o cilindro central envolvido 
por um anel de coloração pardo-averme-
lhada e com pequenas pontuações tam-
bém pardo-avermelhadas  dispersas na 
superfície exposta (Figura 8A); o rizoma 
afetado pelo mal do panamá apresen-
ta-se parcial ou totalmente necrosado 
(Figura 8B). 

Diferentemente do mal do pana-
má, sintomas do moko podem ser 

visualizados no engaço, com o escu-
recimento vascular na forma de pontos 
avermelhados dispostos de modo uni-
forme (Figura 9A); e nos frutos, além do 
amarelecimento precoce, observa-se o 
escurecimento da polpa, seguido de po-
dridão-seca (Figura 9B) e exsudação de 
pus bacteriano de coloração pérola-cla-
ra, logo após o corte do órgão doente 
(Figura 9C).
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Figura 9. Sintomas do moko observados 
após corte transversal da ráquis ou engaço 
de bananeira mostrando pontuações pardo-
-avermelhadas dispersas na área exposta 
(A); sintomas do moko em frutos apresen-
tando podridão-seca (B); exsudação de pus 
bacteriano nos frutos recém-cortados (C).  

A B
Figura 8. Sintomas internos do moko, verificados após o corte transversal do rizoma de ba-
naneira, mostrando o cilindro central envolvido por um anel de coloração pardo-avermelhada, 
com pequenas pontuações também pardo-avermelhadas dispersas na superfície exposta (A); 
sintomas internos de rizoma afetado pelo mal do panamá apresentam o cilindro central parcial 
ou totalmente necrosado (B).  
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Para detectar a presença da bactéria 
nos tecidos da planta afetada pelo moko 
deve-se realizar o teste do copo, que 
consiste em utilizar um copo transpa-
rente com água cristalina e uma fatia da 
parte afetada obtida do pseudocaule ou 
da ráquis suspeito, com o maior tama-
nho cortado no sentido longitudinal. 

O pedaço de tecido é suspenso no 
interior do copo transparente com água 
cristalina. A presença da bactéria é con-
firmada quando um fluxo leitoso sai do 
tecido da planta e decanta em direção 
ao fundo do copo (Figura 10). Em apro-
ximadamente 1 minuto inicia a descida 
do fluxo bacteriano.

Sintomas da 
murcha abiótica 

Os sintomas externos da murcha abi-
ótica, causada por deficiência aguda de 
potássio, podem ser confundidos com 
os do moko e principalmente com os do 
mal do panamá. Para o diagnóstico re-
comenda-se efetuar cortes transversais 
do pseudocaule.

A murcha abiótica é caracterizada 
pelo amarelecimento rápido das folhas 
mais velhas (Figuras 11A e 11B). Essa 
clorose apresenta inicialmente colora-
ção amarelo-ouro, depois vai secando e 
adquirindo tonalidade alaranjada, quase 
uniforme em todo o limbo foliar. A nervura 
principal quebra-se cerca de dois terços 
do seu comprimento, ocorrendo murcha 
e secamento rápido. A folha apresenta 
aspecto encarquilhado característico 
antes de se curvar, lembrando o sintoma 
de uma bananeira com moko ou mal do 
panamá. A murcha progride, atingindo 
as folhas mais jovens, o que pode levar 
à morte toda a superfície foliar.

Ao realizar o corte transversal do 
pseudocaule, observa-se o afastamento 
entre as bainhas e início de escureci-
mento de coloração ocre nas bainhas 
das folhas  (Figura 11C). Esse escure-
cimento é diferente dos apresentados 
pelos patógenos causadores do moko 
ou do mal do panamá. Na murcha abi-
ótica é o tecido que começa a necrosar, 
não os vasos individualizados. Portanto, 

Figura 10. Teste do copo, com o fluxo 
leitoso da bactéria Ralstonia solanacearum 
raça 2 liberado dos tecidos da bananeira 
afetados pelo moko, também chamado de 
pus bacteriano.  
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Figura 11. Sintomas da murcha abiótica: A e B) folhas baixeiras de coloração amarelo-ouro 
e sintoma típico de deficiência de potássio; C) pseudocaule apresentando afastamento entre 
as bainhas e início de escurecimento de coloração ocre das bainhas; D) escurecimento de 
coloração ocre se acentua e inicia a putrefação dos tecidos; E) putrefação dos tecidos; F) planta 
com cacho e frutos raquíticos. 
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não apresenta descoloração vascular, 
sendo porta de entrada para patógenos, 
dando início, nesse caso, ao processo 
de putrefação do tecido (Figura 11D), 
exalando odor característico de azedo. 
O cilindro central fica amolecido e sol-
to, separando-se das demais partes 
do pseudocaule. Ao apertar os tecidos 
do pseudocaule, nota-se ainda que a 

cica ou nódoa existente em plantas mal 
nutridas desaparece, dando lugar a um 
líquido semelhante à água (Figura 11E). 

O cacho de uma planta com murcha 
abiótica é raquítico e de má qualidade, 
não há completo enchimento da polpa 
e a fruta fica recurvada, com maturação 
desuniforme (Figura 11F). 
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Recomendações 
•	 Os técnicos envolvidos nos traba-

lhos de monitoramento de possível 
ocorrência do F. oxysporum f. sp. 
cubense raça TR4 devem ser bem 
treinados para não confundir o mal 
do panamá como o moko e/ou mur-
cha abiótica.

•	 A possível ocorrência da TR4 pode 
ser indicada observando-se cultiva-
res sentinelas, ou seja, cultivares 
que são resistentes às raças 1 e 2, 
como as do subgrupo Cavendish 
(Nanica, Nanicão, Grande Naine, 
etc.) subgrupo Terra (D’Angola, 
conhecida no Amazonas como 
Pacovan, Comprida, Farta Velha-
co, Terra Anã, etc.) e Thap Maeo, 
Caipira, BRS Conquista, Pacovan 
Ken, BRS Japira, BRS Vitória, BRS 
Platina, BRS Caprichosa, BRS Pa-
coua e BRS Princesa.

•	 Após análise criteriosa e conclusão 
de que a doença é causada pelo 
mal do panamá em cultivares de 
bananeira resistentes às raças 1 e 
2 do patógeno, o técnico ou o pro-
dutor não deve coletar amostras ou 
realizar qualquer atividade naquele 
plantio. Deve-se isolar a área e não 
permitir o acesso de pessoas a ela.

•	 Contatar, o mais breve possível, a 
Superintendência Federal de Agri-

cultura do Ministério da Agricultura, 
Pecuária e Abastecimento (SFA/
Mapa) e/ou Instituto/Agência de 
Defesa Agropecuária com sede 
no estado ou município, para que 
tomem as providências cabíveis, 
como coletar amostras e enviar ao 
laboratório oficialmente credencia-
do pelo Mapa, identificar o agente 
e indicar as medidas de mitigação 
para evitar a disseminação do pa-
tógeno para outros plantios.

•	 Tendo em vista que não existem 
cultivares resistentes à raça tropi-
cal 4, os produtores devem atentar 
para a proibição de importação de 
mudas de bananeira e helicônia de 
países onde a praga ocorre, princi-
palmente da Colômbia.

•	 Uma vez que o agente causal do 
mal do panamá pode permanecer 
no solo por mais de 30 anos e do 
moko da bananeira por até 2 anos, 
os produtores de banana só devem 
utilizar mudas de origem segura 
e comprovada, preferencialmente 
produzidas in vitro, visando minimi-
zar os riscos de introdução de pra-
gas na área de produção.

•	 Caso o produtor, durante os tratos 
culturais do plantio, observe sinto-
mas que indiquem que possa ser 
uma das pragas descritas neste 
trabalho, ele não deve utilizar a 
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ferramenta (facão, desperfilhador, 
cava, ferro de cova, etc.) em outras 
plantas antes de desinfestá-la com 
hipoclorito de sódio.

Levantamento
As ações de levantamento fitossani-

tário podem ter dois objetivos principais: 
detecção de uma praga ou a delimitação 
do avanço de uma praga em uma área 
de risco. Os levantamentos de detecção 
são feitos nos monitoramentos de rotina 
nas áreas de risco, especialmente nas 
áreas de produção de plantas hospedei-
ras ou na investigação, em caso de sus-
peita, para confirmar a presença de uma 
praga. Os levantamentos de delimitação 
são realizados após a confirmação da 
presença da praga, para verificar até 
onde ocorreu a disseminação, podendo 
abranger mais de um município e até 
mesmo mais de um estado. O resultado 
desses levantamentos será fundamental 
para a tomada de decisão quanto ao tipo 
de medida fitossanitária a ser aplicada. 

A preparação para um levantamento 
deve levar em conta a biologia da praga 
e da cultura hospedeira e as caracte-
rísticas geográficas e socioeconômicas 
da região. Antes da ação propriamente 
dita é necessário obter informações 
sobre a área de produção, tamanho 
das propriedades, cultivares principais, 
acesso a material de propagação e nível 
de tecnificação da atividade na região. 

Além disso, devem ser identificados 
os agentes públicos e privados que 
servirão de referência para localizar os 
endereços das propriedades e facilitar a 
comunicação com os agricultores locais, 
como responsáveis técnicos, agentes de 
extensão rural, representantes de asso-
ciações, entre outros. 

A ação operacional de um levanta-
mento fitossanitário deve abordar no 
mínimo os seguintes aspectos:

1)	 O alvo do levantamento deve ser 
bem definido, no caso do TR4 são 
aquelas cultivares de bananeira 
já resistentes a raça 1, conside-
rando que a praga é um fungo 
com sintomas conhecidos, a fim 
de evitar que sejam confundidos 
com outras doenças ou efeitos bi-
óticos.

2)	 A área onde será realizado o le-
vantamento deve ser previamente 
definida. Neste caso, os bananais 
com histórico de ocorrência de F. 
oxysporum f. sp. cubense serão 
considerados como locais-alvo 
prioritários, por apresentarem as 
condições favoráveis para a mani-
festação de sintomas da doença. 

3)	 O tamanho da área a ser inspe-
cionado dependerá principalmen-
te da área de produção comercial 
do hospedeiro na região e da 
quantidade de técnicos e mate-
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rial disponível para a ação. Essa 
definição é estratégica e deve ser 
o mais representativa possível, 
por isso outros fatores devem ser 
considerados, como o nível de 
tecnificação das propriedades, o 
destino da produção, rotas de ris-
co identificadas na região, entre 
outros. Além disso, pode ser de-
finido o número de plantas a ser 
inspecionado em cada proprieda-
de e a rota de caminhamento den-
tro da área.  

4)	 Transparência e rastreabilidade 
são essenciais para dar credibili-
dade às tomadas de decisão com 
base nos levantamentos fitossa-
nitários, por isso todas as ativida-
des feitas nas propriedades visi-
tadas deverão ser registradas em 
relatório de atividades, incluindo 
as coordenadas geográficas que 
permitam a elaboração de ma-
pas atualizados sobre as ações 
oficiais de prevenção, vigilância 
e controle da referida praga no 
Brasil. 

5)	 Aspectos de biossegurança são 
fundamentais para evitar a dis-
persão de pragas em ações des-
sa natureza, afinal é comum que 
em levantamentos os agentes fis-
cais visitem várias propriedades 
em um mesmo dia. Devido a sua 

dispersão pelo solo e pela água, 
todos os equipamentos utilizados, 
sapatos, pneus dos carros, etc., 
devem ser desinfestados inclusi-
ve com o uso de pedilúvios antes 
de ingressar e antes de se retirar 
de cada área suspeita ou de risco. 

6)	 Em caso de suspeita de ocor-
rência da TR4, ou seja, quando 
observar os sintomas típicos da 
fusariose em cultivares resisten-
tes às raças 1 e 2, os procedi-
mentos de biossegurança devem 
ser reforçados,  principalmente no 
momento da coleta de amostras, 
conforme procedimentos constan-
tes do Anexo I. 

7)	 O Mapa conta com laboratórios 
oficiais para esse tipo de análise. 
Atualmente, as amostras para de-
tecção de TR4 devem ser enca-
minhadas, exclusivamente, para o 
Laboratório de Federal de Defesa 
Agropecuária de Goiás  (LFDA/
GO). Ainda assim, considerando 
a rede credenciada de labora-
tórios do Mapa e a fim de evitar 
equívocos, em caso de suspeita 
o agente deve consultar o Mapa 
pelo email cgpp.dsv@agricultura.
gov.br. 

8)	 A planta objeto de suspeita deve-
rá ser delimitada com fita amarela 
ou outra forma que a destaque, 
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indicando a proibição e restrição 
de acesso a essa área, num raio 
de 5 metros. Nesse caso, deverão 
ser registrados também os dados 
georreferenciados específicos da 
planta objeto de amostragem. 

9)	 A Coordenação-Geral de Prote-
ção de Plantas (CGPP/DSV/SDA) 
deverá ser imediatamente co-
municada sobre a ocorrência de 
suspeita e os procedimentos ado-
tados para acompanhamento dos 
trâmites e demais providências. 

Anexo I 
Metodologia para a coleta de amos-

tras de tecidos de plantas de bananeira 
suspeitas de estarem afetadas por FOC 
R4T.

1)	 Verificar a lista de materiais e 
utensílios necessários para a 
coleta de amostras. Usar, prefe-
rencialmente, a lista do Anexo III 
fazendo um “check-list” antes de 
se dirigir ao local de amostragem. 

2)	 Localizar a planta suspeita, veri-
ficar os sintomas e fazer o regis-
tro no formulário para a coleta de 
dados de campo. Fazer registros 
fotográficos da planta suspeita e 
daquelas ao seu redor. Georrefe-
renciar o ponto com o auxílio de 
GPS. 

3)	 Colocar um pedilúvio portátil com 
o respectivo desinfetante a uma 
distância de 1 m a 1,5 m da base 
da planta e garantir que qualquer 
pessoa que entre ou saia da área 
da planta suspeita desinfeste cor-
retamente os calçados (usar bo-
tas de borracha). 

4)	 Usar luvas cirúrgicas e executar 
um corte longitudinal no pseudo-
caule, com ferramentas previa-
mente desinfestadas, a uma altu-
ra de 50 cm a 100 cm da base da 
planta. Remover o fragmento de 
pseudocaule de cerca de 15 cm 
de altura x 10 cm de largura x 3 
cm a 5 cm de profundidade. Evitar 
coleta de amostras de áreas onde 
há decomposição avançada dos 
tecidos. Fazer registros fotográ-
ficos dos sintomas no interior da 
planta após o corte. 

5)	 Colocar o fragmento de corte do 
pseudocaule em bandeja ou saco 
plástico limpo, evitando o contato 
com o solo. Com auxílio de uma 
pinça, retirar do fragmento de 
pseudocaule 5 a 10 feixes vascu-
lares (de 3 cm a 10 cm de com-
primento) com sintomas típicos da 
doença (cor marrom-avermelha-
da) e colocá-los sobre toalha de 
papel estéril. 
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6)	 Uma vez retirados os feixes vas-
culares, colocar o fragmento do 
pseudocaule removido de volta 
na planta na posição original. Apli-
car inseticida e cobrir a área com 
fita adesiva resistente à umidade. 
Essa operação visa não expor os 
tecidos da planta, para evitar ou 
reduzir a disseminação do agente 
patogênico via esporulação e por 
insetos ou outros animais, bem 
como pela ação da chuva e do 
vento.  

7)	 Retirar o excesso de umidade dos 
feixes vasculares coletados com o 
auxílio de papel-toalha estéril. 

8)	 Colocar os feixes envoltos em 
papel-toalha, já sem o excesso 
de umidade, em tubos de ensaio 
com tampa de rosca e fechar o 
tubo imediatamente. Lavar a parte 
externa do tubo com álcool 70%, 
secar completamente e identificar. 
Alternativamente pode ser utiliza-
do envelope de papel.

9)	 Proceder de maneira similar com 
o restante das amostras.

Anexo II 
Registros e medidas de biosseguran-

ça durante a coleta de amostras 

1)	 Anotar dados de cada amostra 
(etiqueta), tais como: 

a)	 Número ou código da amostra 
(se várias amostras da mesma 
planta são tomadas, estas de-
vem ser bem identificadas). 

b)	 Data de coleta. 

c)	 Nome da cultivar da planta 
hospedeira, incluindo nomes 
locais e, se possível, a cons-
tituição genômica do hospe-
deiro (por exemplo: AA, AAA, 
AAB, ABB). 

d)	 Se a planta amostrada se 
encontra em jardim, quintal, 
plantio comercial ou condição 
silvestre. 

e)	 Localização e facilidades de 
acesso à área, nome da pro-
priedade e do proprietário, 
nome da cidade, povoado, 
município, estado. 

f)	 Nome do coletor. 

g)	 Outras observações úteis, 
como fonte de material de 
plantio, se o solo está inunda-
do, quantas plantas estão afe-
tadas, que outras cultivares 
são plantadas na propriedade 
ou nas áreas vizinhas. Avaliar 
e descrever o manejo agronô-
mico (bom, fraco, abandona-
do) da propriedade (plantio) 
onde foi realizada a amostra-
gem. 
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2) Se os sintomas externos são ca-
racterísticos da doença, mas os 
sintomas internos não são vistos 
no corte feito no pseudocaule, ve-
rificar se há sintomas no rizoma. 
Em caso de observação de sinto-
mas típicos no rizoma, coletar um 
pedaço de tecido (3 cm x 3 cm) e 
proceder como descrito a partir do 
passo 4 da metodologia de amos-
tragem.  

3) Sempre que possível, evitar fazer 
grandes cortes em tecidos e/ou 
derrubar a planta suspeita. Tomar 
medidas para cobrir a área ex-
posta e coletar qualquer porção 
de tecido ou material resultante 
da operação e colocá-los em um 
saco plástico (sacos de descarte). 
A amostragem em rizomas não 
é recomendada se algum tipo de 
podridão for verificada. 

4) Trocar de luvas sempre que ne-
cessário e colocá-las em sacos de 
descarte. Desinfestar a superfície 
de utensílios utilizados (mediante 
o uso de álcool e fogo, desinfetan-
tes à base de amônia quaternária 
ou de hipoclorito de sódio) sempre 
que necessário, durante o proces-
so de amostragem. O uso de ma-
teriais descartáveis pode ser uma 
opção. Quando a amostragem for 
concluída, recolher todo o mate-

rial utilizado para posterior esteri-
lização por autoclave. 

5) Não permitir que as amostras cole-
tadas aqueçam a uma temperatu-
ra muito alta (ex.: luz direta do sol 
ou permanência em porta-malas 
de carro), porque essas condi-
ções reduzem o êxito dos isola-
mentos posteriores.  

6) Se for necessário o envio de 
amostras para o LFDA-GO pelos 
correios, de modo a ultrapassar o 
período de 5 dias para chegada 
ao laboratório, deve-se optar pelo 
envio de feixes vasculares cober-
tos com papel-toalha estéril den-
tro de envelopes duplos de papel 
resistente e à prova d’água. Cer-
tificar-se de identificar claramente 
o envio e colocar rótulo de mate-
rial frágil. 

7) Se houver qualquer possibilidade 
de as amostras serem misturadas 
ou detalhes de algumas amostras 
estarem confusos ou não se ter 
a certeza de que eles estavam 
corretos, as amostras devem ser 
destruídas por incineração, auto-
clavadas ou por outras medidas, 
para garantir a total destruição 
das estruturas do patógeno.   
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Anexo III 
Lista de materiais e utensílios neces-

sários para a coleta de amostras 

•	 Sacos de plástico para a coleta e 
descarte de material. 

•	 Botas de borracha. 

•	 Fita adesiva resistente à água. 

•	 Fita amarela para delimitar o raio (5 
metros) da planta suspeita. 

•	 Desinfetantes [álcool (70%-95%), 
amônia quaternária (2.000 mg L-1) 
e hipoclorito de sódio (≥ 3.000 mg 
L-1)]. 

•	 Aparelho de georreferenciamento 
(GPS). 

•	 Etiquetas adesivas.

•	 Formulário para coleta de dados 
em campo. 

•	 Luvas cirúrgicas (látex). 

•	 Facão, faca, canivete, tesouras. 

•	 Macacão ou roupa descartável (op-
cional). 

•	 Pedilúvio fitossanitário portátil. 

•	 Pinças.  

•	 Recipiente com água para preparar 
desinfetantes do pedilúvio e/ou in-
seticida. 

•	 Toalhas de papel. 

•	 Tubos de ensaio com suas respec-
tivas tampas de rosca ou envelo-
pes de papel.
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